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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA – 
CONCURSO PÚBLICO –  CANDIDATO APROVADO 
NA 2ª COLOCAÇÃO PARA A VAGA DE DEFICIENTE 
DO  CARGO  DE  VIGILANTE  –  DENEGAÇÃO  DA 
SEGURANÇA – APELAÇÃO CÍVEL – DESISTÊNCIA 
DO  PRIMEIRO  COLOCADO  –  INTERESSE  DA 
ADMINISTRAÇÃO NO PROVIMENTO DO CARGO – 
DIREITO À NOMEAÇÃO E POSSE – NECESSIDADE 
DE CUMPRIMENTO PRÉVIO DO ITEM 5 DO EDITAL 
DO  CERTAME  –  LEI  DO  CONCURSO  – 
VINCULAÇÃO – PROVIMENTO PARCIAL.

- O surgimento de vagas decorrente da desistência de 
candidato  que  obteve  melhor  classificação  gera  o 
direito à nomeação e posse do subsequente.

- Todavia, no caso concreto, antes do provimento do 
cargo, deve ser cumprido o procedimento previsto no 
item 5 do edital do certame sob estudo, vez que este é 
a lei do concurso, vinculando o candidato e a própria 
Administração.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Luís  Farias  Gama 
contra  sentença,  proferida  pelo  MM.  Juiz  da  Comarca  de  Bananeiras,  que 
denegou a segurança por ele requerida no sentido de nomeá-lo e empossá-lo 
na  vaga  destinada  a  deficiente  do  cargo  de  vigilante  em concurso  público 
promovido pela municipalidade sede da Comarca.
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Alega o apelante que foi  aprovado obteve a 2ª  colocação ao 
cardo, sendo que o 1º colocado, embora convocado para ser nomeado, não se 
apresentou no prazo estipulado.

Assevera  que,  por  tal  motivo,  detém  direito  subjetivo  ao 
preenchimento  da  vaga,  destacando  que  a  mesma  deverá  ser  ocupada 
exclusivamente por deficiente.

Fala, ainda, que o recorrido já realizou a nomeação de outros 
vigilantes e pugna pelo provimento do apelo, a fim de que seja realizada sua 
convocação, para a respectiva nomeação e posse.

Devidamente intimado, o apelado optou por não apresentar as 
contrarrazões ao recurso.

Nesta instância, o Parquet  Estadual opinou pelo provimento do 
apelo.

É o relatório. 

DECIDO.

Pretende  o  apelante  a  reforma  da  sentença  que  denegou  a 
segurança por ele requerida, no sentido de efetivar sua nomeação e posse à 
vaga destinada a deficiente do cargo de vigilante.

A fundamentação utilizada pelo Magistrado sentenciante foi de 
que,  embora  o  apelante  tenha,  com a  desistência  do  primeiro  colocado,  o 
direito  a  ser  nomeado,  essa  convocação  poderá  ser  efetivada  pela 
Administração durante a validade do certame, a depender de sua conveniência 
e oportunidade.

Em que pese esse entendimento vigorar na jurisprudência em 
situações ordinárias, o presente caso detém uma particularidade que, a meu 
ver, conferiria o direito à nomeação imediata do apelante. 

É que, com a nomeação do primeiro classificado, o Município já 
manifestou seu interesse em preencher a vaga de deficiente, afastando, assim, 
a  discricionariedade  que  permeia  esse  ato  administrativo.  Corroborando  tal 
entendimento, assim se manifestou o STJ:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA DE 
ATO COATOR. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA EMBORA 
OPOSTOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SÚMULA 
211/STJ. DECADÊNCIA NA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. 
NÃO  OCORRÊNCIA.  MARCO  INICIAL.  TÉRMINO  DA 
VALIDADE  DO  CERTAME.  APROVAÇÃO  DENTRO  DO 
NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL, 
CONSIDERADAS AS DESISTÊNCIAS.  DIREITO SUBJETIVO 
À  NOMEAÇÃO.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA  83/STJ.  RECURSO  ESPECIAL  A  QUE  SE  NEGA 
PROVIMENTO.  1.  Em sede de recurso especial,  inviável  a 
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análise  de  alegação  que  não  tenha  sido  devidamente 
prequestionada, não obstante a oposição dos embargos de 
declaração.  Incidência  da  Súmula  211/STJ.  2.  A 
jurisprudência  já  pacificada  neste  Sodalício  orientada  no 
sentido  de  que,  em  se  tratando  de  impetração  contra 
ausência de nomeação de aprovados em concurso público, 
a  contagem  do  prazo  decadencial  de  120  dias  deve  ser 
iniciada com o término do período de validade do certame. 
Precedentes do STJ. 3. É também assente na jurisprudência 
deste Sodalício o entendimento segundo o qual "a prática 
de ato, pela Administração, que evidencie a necessidade de 
preenchimento  de  cargos  vagos  gera  direito  subjetivo  à 
nomeação  dos  candidatos  aprovados  e  classificados  em 
concurso  público  inicialmente  além do  número  de  vagas 
ofertado pelo edital do certame". (REsp 1.185.379/MG - Rel. 
Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA  -  SEXTA 
TURMA  -  Julgamento  em 15.03.2012).  Precedentes.  4.  No 
caso em concreto, o surgimento das vagas decorrentes das 
desistências  de  outros  candidatos  se  deu  no  prazo  de 
validade do certame, o que acentua a existência do direito 
líquido  e  certo  reclamado. 5.  Inviável  a  análise  da 
divergência  jurisprudencial  suscitada  a  teor  da  Súmula 
83/STJ. 6. Recurso especial não provido. (REsp 1330890 / BA 
– Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES - Órgão 
Julgador  T2  -  SEGUNDA  TURMA  -  Data  do  Julgamento 
09/04/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 16/04/2013)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535  DO  CPC  QUE  NÃO  SE  VERIFICA.  CANDIDATO 
APROVADO  FORA  DAS  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL. 
DESISTÊNCIA  E  EXCLUSÃO  DE  CANDIDATOS 
CONVOCADOS.  DEMONSTRAÇÃO  INEQUÍVOCA  DA 
NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DE PREENCHIMENTO 
DAS  VAGAS  REMANESCENTES.  DIREITO  SUBJETIVO  À 
NOMEAÇÃO.  1.  Não  há  violação  ao  artigo  535  do  CPC 
quando o Tribunal  de origem, mesmo sem ter  examinado 
individualmente  cada  um  dos  argumentos  da  recorrente, 
adota  fundamentação  suficiente  para  decidir  de  modo 
integral  a  controvérsia,  apenas  não  acolhendo  a  tese  da 
recorrente. 2. A desistência dos candidatos convocados, ou 
mesmo  a  sua  desclassificação  em  razão  do  não 
preenchimento  de  determinados  requisitos,  gera  para  os 
seguintes  na  ordem  de  classificação  direito  subjetivo  à 
nomeação,  observada  a  quantidade  das  novas  vagas 
disponibilizadas.  Precedentes:  RMS  34.990/BA,  Rel.  Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/02/2012; 
AgRg  no  Resp  1.239.016/PB,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin, 
Segunda Turma,  Dje 20/05/2011;  RMS 32.105/DF,  Rel.  Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30/08/2010. 3. Agravo 
regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp  1347487  /  BA  – 
Relator(a) Ministro BENEDITO GONÇALVES - Órgão Julgador 
T1 - PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 26/02/2013 - Data 
da Publicação/Fonte DJe 05/03/2013)

Esse  também  é  o  posicionamento  do  STF  e  deste  Tribunal, 
vejamos:
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“CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM 
AGRAVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  DIREITO  SUBJETIVO  À 
NOMEAÇÃO.  ART.  169,  IV  E  §1º,  DA  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 
DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  E  DA  AMPLA  DEFESA. 
ANÁLISE  DA  LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL. 
OFENSA  MERAMENTE  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO. 
CONVOCAÇÃO DE TODOS OS CANDIDATOS DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS. REABERTURA POR DESISTÊNCIA E 
FALECIMENTO  DE  CANDIDATO  CONVOCADO. 
RECONHECIMENTO  AO  DIREITO  DE  NOMEAÇÃO  DO 
CANDIDATO  SUBSEQUENTE. CONSTITUCIONALIDADE. 
COMPATIBILIDADE COM O PRECEDENTE. RE 598.099 (REL. 
MIN.  GILMAR  MENDES,  DJE  DE  03.10.2011)  -  TEMA  161. 
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE SE NEGA  PROVIMENTO.” 
(ARE 734049 AgR / PB - Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI - 
Julgamento:  29/10/2013 - Órgão Julgador:  Segunda Turma)

“ADMINISTRATIVO  Agravo  de  Instrumento  Mandado  de 
Segurança Concurso Público Candidato aprovado fora do 
número  de  vagas  previstas  no  edital  Desistência  dos 
candidatos  mais  bem  posicionados  Liminar  deferida  em 
primeiro  grau  Irresignação  -  Requisitos  legais 
demonstrados Direito subjetivo à nomeação Precedentes do 
STJ Manutenção da decisão - Artigo 527, I,  c/c o art.  557, 
caput ambos do CPC Seguimento negado. Para a concessão 
da medida liminar em sede mandamental faz-se necessário 
a presença obrigatória dos requisitos legais esculpidos no 
art. 7°, III, da Lei n. 12.016/09, quais sejam fumus boni iuris e 
o periculum in mora . Assim, preenchidos esses requisitos, 
é  de  ser  concedida  a  medida  antecipatória.  Na  linha  da 
jurisprudência consolidada no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça, o candidato aprovado em excedente, porque fora 
das  vagas  previstas  no  edital,  tem  direito  à  nomeação 
imediata,  observada  a  quantidade  das  novas  vagas 
disponibilizadas,  quando  comprovada  a  desistência  dos 
candidatos  nomeados,  em  observância  aos  princípios  da 
lealdade, da boa-fé administrativa e da segurança jurídica. 
Se  o  agravo  de  instrumento  mostra-se  contrário  à 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Colendo STF,  ou de Tribunal  Superior,  ao relator  é dado, 
com amparo no art. 527, I, c/c o art. 557, caput , ambos do 
CPC,  negar  seguimento  liminarmente,  numa  forma  de 
privilegiar a efetividade da prestação jurisdicional.” (TJPB – 
Processo: 02420120018296001 - Relator:  Abraham Lincoln da 
Cunha Ramos - Data de Julgamento: 14-03-2013) 

Outro  fator  que  consubstancia  a  necessidade  de  prover  a 
vacância  é  o  documento  de  fl.  50,  vez  que  demonstra  a  nomeação  de 
candidatos não deficientes mesmo após a desistência do primeiro colocado, o 
que ensejaria a concessão da segurança, nos termos em que foi requerida.
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Todavia, existe um óbice para o atendimento integral do pedido. 
Trata exatamente da previsão constante do item 5 do edital do concurso (fl. 
20), que está assim transcrito:

“5.  É  assegurado  o  direito  de  inscrição  às  pessoas 
portadoras de deficiência,  no presente concurso,  para os 
cargos  cujas  atribuições  sejam  compatíveis  com  a 
deficiência de que são portadoras, submetendo-se, quando 
convocadas,  a  exame  oficial,  a  qual  terá  decisão 
administrativa terminativa sobre o exercício do cargo.”  

Tal  dispositivo  editalício  estabelece  que  os  candidatos 
deficientes, quando convocados para apresentarem os requisitos à nomeação, 
submeter-se-ão  a  exame  oficial,  a  fim  de  se  verificar  a  aptidão  entre  as 
atribuições do cargo e a deficiência declarada.

É importante consignar  que esse procedimento prévio não foi 
impugnado  no  presente  mandamus,  razão  pela  qual  entendo  que  é 
perfeitamente  válido,  até  porque,  como se  sabe,  o  edital,  por  ser  a  lei  do 
concurso, deve ser devidamente cumprido tanto pelos candidatos quanto pela 
própria Administração. Nesse sentido:

[…]. É firme o entendimento desta Corte de que o candidato 
aprovado  em  concurso  público  está  condicionado  ao 
cumprimento dos requisitos estabelecidos em edital que é a 
lei  do  concurso,  cujas  regras  vinculam  tanto  a 
Administração quanto os candidatos. […].  (AgRg no AREsp 
442807 /  DF – Relator(a)  Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO  -  Órgão  Julgador  T1  -  PRIMEIRA  TURMA  -  Data  do 
Julgamento  20/05/2014  -  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
27/05/2014)

“ADMINISTRATIVO.  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  OFICIAIS 
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  EM  OUTRO  ESTADO. 
COBRANÇA DE DIÁRIA POR ALUNO OFICIAL.  AUSÊNCIA 
DE  PREVISÃO  NO  EDITAL  DO  CONCURSO.  REVISÃO. 
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DAS 
SÚMULAS  5  E  7/STJ.  VINCULAÇÃO  AO  EDITAL.  1.  Para 
analisar  a  ofensa  ao  direito  do  agravante,  imprescindível 
verificar as cláusulas editalícias e o conjunto probatório, o 
que é inviável  em Recurso Especial,  ante as Súmulas 5 e 
7/STJ. 2.   A jurisprudência do STJ é no sentido de que o 
edital é a lei do concurso, pois suas regras vinculam tanto a 
Administração quanto os candidatos. 3.  No caso em tela, 
conforme análise feita pelo Tribunal a quo, o recorrente não 
faz jus ao pagamento das diárias,  tanto pela ausência  de 
previsão  no  edital  do  concurso,  quanto  pelo  não 
afastamento  do  autor  da  sede  de  suas  atribuições  como 
aluno oficial. 4. Agravo Regimental não provido.”  (AgRg no 
AREsp 306308 / AP – Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN - 
Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 
14/05/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 29/05/2013)

Ante todo o exposto, com fulcro no caput do art. 557, do CPC, e 
no seu §1º-A,  bem como na jurisprudência  das  Cortes  Superiores  e  deste 
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Tribunal,  dou provimento parcial ao recurso, para conceder parcialmente 
a segurança, determinando que o apelante seja convocado para atender 
o item 5 do edital do concurso sob estudo e, acaso cumprido os seus 
ditames, ter sua nomeação e posse deferidas automaticamente.

 P.I.

João Pessoa, 30 de julho de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
                 Relator
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